Pareceres e
Resolucoes

A existéncia da Seccao
Pareceres e Resolucoes
deve-se a necessidade de
se publicar periodicamente
pontos de vista elaborados
pelos mais diversos 6rgaos
representativos das
categorias de satde, ou de
qualquer outro setor capaz
de contribuir
doutrinariamente sobre
assuntos de Bioética ou
legislacao sanitaria, ou em
proveito das questoes

ligadas a vida e a satde do
homem, do meio ambiente
ou do bem-estar coletivo,
sempre de forma pluralista
e interdisciplinar
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Sigi/o ou segredo
médico - A Etica e o Direito

Jorge Alcibiades Perrone de Oliveira.

INTRODUGAD

A Medicina situa-se entre as proﬁssées de (ue mais se exige
rigor de conduta, no seu exercicio. E entre os tantos rigores,
avulta sobremaneira a exigéncia do segredo ou sigﬂo médico.
Tal exigéncia se encontra visceralmente hgada ao seu exerci-

cio e, especialmente, a relagéo médico-paciente.

O conceito, embora basicamente seja 0 mesmo, so£reu,
porém, muclangas de enfoque com o correr dos tempos.
Assim, o conceito hipocré’cico, mesmo sendo Vélido, exige

uma releitura, pela evolugéo das relagées humanas.

Consta do célebre juramento: “O que, no exercicio ou fora
do exercicio e no comércio da Vida, eu vir ou ouvir, que nao

. . . ”
seja necessario revelar, conservarel Como segreclo .

Como aponta o professor Genival Velloso (1), o juramento
de Hipécrates traduzia uma o]:)rigagéo moral, quase reli-
giosa, nao repousanclo em bases juri&icas nem sobre uma

nogao de ordem pﬁl)lica.
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J4 na Idade Média, o Direito Candnico, sob o
influxo dos postulaclos da [greja Catolica, con-
siderava o segredo médico equipara(lo ao segre-
do do confessiondrio - estando o médico,

assim, equiparado ao sacerdote (2).

Hoje, o segredo médico tem o conceito 1iga&o

a protecao da individualidade da pessoa

humana, a sua privaci(lade.

Nessa linha de raciocinio, a Declaragéo Uni-
versal dos Direitos Humanos, da Organizagéo
das Nagées Unidas, proclama o direito de cada

pessoa ao respeito a sua vida privac],a.

Em nosso pafs, o conceito tem assento consti-
tucional — art. 5°, inciso X, da Constituigéo
Federal de 1988 (3) — ao ser insti’cuiclo como
garantia individual (cléusula pétrea, portanto)
a inviolabilidade da intimiclacle, da vida priva-

(la, da imagem e honra.

Embora, sem sombra de davida, o segre(lo
seja um direito do paciente, integranclo o seu
patriménio ético—juri(lico, do qual o médico ¢
apenas o depositério, o segreclo nao tem
carater puramente privado. Ao contrério,
corresponc],e também a um patrimoénio ou
interesse plﬂ)lico, pois interessa igualmente a
coletividade que o individuo possa confiar sua
vida privada a alguém e ndo a veja exposta a
pu]oliciclacle. A prova do interesse do Estado ¢
a protegao penal dada a0 segredo, que define

como crime sua Violagéo — art. 154 do

Cédigo Penal.

Evo/ugdo

Tendo em vista o acima exposto, e como sua
decorréncia, conclui-se que houve certa trans-
formagéo no conceito que era, primeiramente,
quase religioso (ou verdadeiramente religioso,
na Idade Média) para um conceito de carater
ético—juri(lico, misto de interesses privados

(indivicluais) e pﬁl)licos (coletivos).

Além dessa evolugéo, num sentido cligamos
vertical, houve outra, no senti(lo, por assim
dizer, horizontal — ou seja, o conceito de segre-
do médico deixou também de ser al)soluto, rel-
ativando-se pelas circunstancias da vida em

sociedade.

Sio essas questoes (até onde vai a relativagéo)
que, em alguns aspectos, o presente trabalho
pretende abordar — por exemplo, o segredo
médico e a instrugao criminal (a requisigao da
autori(lade) ; o dever legal de comunicagao de
certas c],oengas; a justa causa para a revelag&o;

a autorizagdao do paciente.

O segredo médico frente

a requisi¢gdo de autoridade

O Cé(ligo de Etica Médica — Resolugé.o n’
1.2446/88, do Conselho Federal de Medicina —
impde o segredo como principio fundamental
do exercicio da Medicina (art. 11) e veda ao
médico sua revelagéo a nao ser por justa causa,

dever 1ega1 ou autorizagao do paciente (art.

102), in verbis:
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“Art. 11- O médico deve manter sigilo quanto
as informagc")es confidenciais de que tiver co-
nhecimento no Clesempenho de suas ﬁngées.
O mesmo se aplica ao trabalho em empresas,
exceto nos casos em que seu siléncio pre-
judique ou ponha em risco a satide do traba-

lhador ou da comunidade.

Al't. 102- E vealaalo ao méolico: Revelar fato

de que tenha conhecimento em virtude do
exercicio de sua proﬁsséo, salvo por justa
causa, dever 1ega1 ou autorizagdo expressa do

paciente.
Parégrafo tinico - Permanece essa proil)igéo:

a. Mesmo que o fato seja de conhecimento

pﬁblioo ou que o paciente tenha falecido ;

b. Quan&o do depoimento como testemunha.
Nesta hipétese o médico comparecerd perante

a autoridade e declarard seu impeclirnen’co.’7

A questio vem tomando importdncia ante a
quan’cidade de situagbes em que autoridades —
juizes, promotores, delegados de polioia — vém
requisi’cando prontudrios ou fichas médicas de
pacientes, especialmente no tocante a hospi—

tais.

As requisigdes passaram a se multiplicar com
especial freqﬁéncia apés a 1egislagéo sobre
]uiza&os Especiais Criminais, que clispensa,
para efeitos de oferecimento de denﬁncia, o
laudo pericial, podendo ser substitufdo pelo
boletim médico de atendimento — art. 77, §
1°, da Lei n® 9.099/95.

O ponto nevrélgico, porém, é que esta legis—
lagéo ndo determina a requisi¢do, apenas
admite que a materialidade do delito seja aferi-
da pelo boletim médico, ou “prova equiva-
lente”. Nao contrasta, assim, com o Cédigo de
Ftica Médica que estabelece a vedagdo do
fornecimento salvo justa causa, dever /ega/ e

autorizagdo do paciente.

E preciso, pois, passar a anlise pormenoriza-
da do real signiﬁcado das expressoes justa
causa, dever legal e autorizagdo expressa do
paciente, contidas no art. 102 do Cédigo de
Ftica Médica.

O ponto fuleral ¢ a preservagdo da privaci-
dade, pois s6 o consentimento do paciente, em

principio, autoriza a revelagéo do contetido.

Cumpre indagar, assim, se a requisigao da
autoridade se constitui em justa causa ou

dever /ega/ , aos efeitos de excluir a Veclagéo do

Codigo de Etica Médica.

A esse propdsito convém, desde logo, esclare-
cer a natureza do Cédigo de Ftica Médica.
Embora ele seja uma resolugéo do Conselho
Federal de Medicina, nao se trata de mero ato
administrativo que Vincularia, unicamente do
ponto aclministrativo, os médicos para a pos-
sfvel aplicagéo de sangdes. O Cédigo de Etica
Médica tem natureza de lei , porque tem pre-

visdo expressa na Lei n° 3.268/57 (art. 30).

Nesse senti(lo, aliés, tem sido proferidas as
decisdes dos tribunais superiores. O Supremo

Tribunal Federal, por ocasiao do julgamen’co
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do habeas corpus n° 39.308-SP, ja acentuou
a condigio de “lei” do Cédigo de Etica
Médica. Por sua vez, o Superior Tribunal de
Justiga, ao ensejo do aresto proferi(lo no Resp.
n°® 157.527/R], assentou que o Cédigo de
Etica Médica tem o status de lei fe(leral,
porque decorrente da Lei n° 3.268/57, e se

7

pocle ser invocado como norma violada ¢
porque assim o é, ja que s podem ser invo-
cadas perante aquela Corte tratados ou leis
federais (art. 105, 111, alinea a, Constituigio
Fecleral/SS).

A requisigdo ju&icial nao se constitui por si sé
em “justa causa’, conforme estabeleceu o egré-
gio Supremo Tribunal Federal no habeas
corpus retromencionado, cuja ementa se

transcreve:

“Segre&o profissional. Constitui constrangi-
mento ilegal a exigéncia de revelagéo de sigilo
e participagdo de anotagdo constante das clini-

cas e hospitais. Habeas corpus concedido”.

A mesma excelsa Corte, por ocasido do julga—
mento do Recurso Extraorclinério n.° 91.218-
SP estabeleceu que a apresentagao do pron-
tudrio e anotagbes s6 tem cabimento quanclo
consentida pelo paciente, ou quando nio for
em detrimento cleste, e ainda com a ressalva de
que tais documentos devem ser apenas postos
a Jisposigdo para pericia médica, sob sigi/o

pericial.

Também ¢ do Supremo Tribunal Federal o

seguinte aresto, assim ementado:

“F constrangimento ilegal exigir-se de clinica
ou hospital a revelagéo de suas anotagoes si-
gilosas" (RT] 101/176) - “Apua[ Celso
Delmanto — Cédigo Penal Comentado” (4).

Além disso, quanto a comunicagdo, o dever
1ega1 s6 existe nos casos de (loenga de notifi-
cagao compulsc’)ria (art. 269 do Cé(ligo Penal)
e de crime de agao pﬁMica, desde que nao
exponha o paciente a processo criminal (art.
06 da Lei das Contravengdes Penais). Veja-se
que o niicleo penal, em tais casos, estd na
omissio de comunica¢do € nao no dever de
enviar prontudrio, como parece ter entendido

a autoridade requisitante.

Por dever ético e 1ega1 o médico esta sujeito ao
seu Cédigo de Etica, que, como visto é 1ei,
atende 3 clgusula pétrea da Constituigdo

Federal: o direito individual a privacidacle.

Poder-se-ia cogitar que em certas situagoes,
como por exemplo tentativa de homicidio, em
que se requisita o prontudrio da vitima, have-
ria embate entre o direito individual (da viti-
ma), que oljriga ao sigilo, e o direito da
sociedade de apurar o crime. Isso poderia ser o
mével da requisigao juclicial, que buscaria
suporte no resguardo do interesse social ou

pﬁl)lico .

Todavia assim nao é, data venia, e o colendo
Supremo Tribunal Federal o expressou muito
bem no habeas corpus citado e também no
recurso extraordindrio retromencionado. O
dever de guarcla do prontudrio nao pocle ser

quel)rado pelo médico (hospital ou clinica) sem
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a expressa autorizagdo do paciente. A solugéo
foi claramente posta pelo Pretério excelso no
recurso extraordindrio ja refericlo, quan(lo
alude que o hospital pode por a disposigdo 0
prontudrio para pericia (médico 1egista), sob

sigilo pericial.

A razio, claramen’ce, ¢ a protegao do individuo
e é até singela — o prontudrio ndo abarca s6 o
fato em si (a patologia apresentada) na inter-
nagao, mas toda a situagao de satde do
paciente, que poa’e ter todo interesse — ¢ a
Constituigdo lhe garante tal direito - de néo

ver a sua vida devassaa’a.

Nisso hd também um aspecto social de todo
importante, especialmen’ce nos dias que cor-
rem, além da questao do direito individual. E
que se tornar rotineiro que por requisigdo ju(li—
cial possa ser requisitado o prontudrio médico
de alguém, 0 paciente; este, sabedor disso,
pocleré deixar de revelar a seu médico assis-
tente aspectos importantes de sua vida (certas
patologias) , ante o receio de vé-los revelados.
[sto causa, na verdade, situagdes de risco, pois
a omissio de certos pormenores de satde
podem se transformar em grave perigo social
(ex. o paciente pode nio revelar ser portaclor de
HIV, de tul)erculose, etc., quando estiver

sendo tratado de outra cloenga...).

Aﬁgura-se que a autoridade juclicial, 6rgao do
Ministério Pﬁblico, 0 delegado de Policia, no
exercicio de seu pocler—clever de investigagao de
delito de agao pﬁblica, como é o homicidio,
nao pode deixar de lado tais preocupagdes com

o cumprimento dalei e da Constituigio, cujas

disposigées repousam exatamente no conjunto
dos interesses — o individual e o social. Nio se
nega o dever de apuragao e de cooperar com a
apuragao de delito grave e de agao pﬁl)lica. Mas
a solugéo nao pode set, como diz o egrégio
Supremo Tribunal Fecleral, pretexto de para
apurar um crime cometer outro (quebra do si-
gilo méclico) — art. 154 do Cécligo Penal. A
solug&o é apontada por aquela alta Corte: a
documentagéo ¢ posta a clisposigéo, no hospi-
tal ou clinica, para que ali se realize a
necessaria pericia, que hé de ser restrita aos
fatos da causa em questdo (apuragdo de
homiciclio, no caso) e nao sobre a totalidade do
contetido do prontudrio — onde podem constar
informagc‘)es que sé ao paciente e ao seu médi-

co interessam.

Na condig&o de consultor juridico do CRE-
MERS, tive a oportuniclade de me manifestar,
como acima exposto, em parecer ao Protocolo
n’ 6.292/2000, onde opinei no senticlo de que
o médico ndo pode, sem o consentimento do
paciente, revelar o contetido de seu prontudrio
- mas em se tratando de possivel delito de agao
pﬁblica, e sendo necessario para a investigagdo,
pode colocar o prontudrio a disposigéo de pet-
ito médico 1ega1 indicado, para que examine o
prontuario no que diz respeito ao que interes-
sa a apuragao do fato, guarclaclo o sigilo peri-

cial.

Nao aceitas pelo magistrado as razdes
expostas, atendendo cleterminagéo de re-
Solug&o do CREMERS foi impetraclo habeas
corpus em favor do médico diretor do hospital,

que cumprira os ditames do Cédigo de Ftica
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Médica, e a Turma Recursal concedeu a
orclem, determinando o trancamento em que

se pretendia responsabilizar 0 profissional por

crime  de  desobediéncia  (HC  n°
71000190736 — Turma Recursal dos Juizados
Criminais Especiais- POA-RS).

Atento a essas situagdes, o Conselho Federal
de Medicina editou a resolugéo n® 1.605/
2000 (para a qual prestei minha cola]ooragéo) ,
determinando qual deve ser o comportamento
ético do médico frente a tais tipos de requi-

sigao.

Nos consideranda da aludida resolugéo 0
Conselho Federal de Medicina expde exata-
mente que o fundamento do comportamento
ético do médico, em tais casos, encontra sus-
tentagdo nao sé no Cc’)(ligo de Etica Médica —
artigos 11 e 102 — como também na prépria
aplicagéo da Constituigdo Federal (garantia
individual do direito a privaciclacle) e 1egislagéo

penal anteriormente mencionada.

A resolugéo repete a determinagéo do Cédigo
de Etica Médica, que veda ao médico revelar o
contetido do prontudrio ou ficha médica sem o

consentimento do paciente.

Estabelece que quanc],o a lei penal determina a
comunicagao compulséria o dever do médico ¢
restrito unicamente a “comunicar’ o fato a
autoridade competente, sendo—lhe, porém,

vedado remeter o prontuario do paciente.

Reitera a clisposigéo da Lei das Contravengoes

Penais no sentido de que o médico esta impe(li—

do de revelar segredo (ue possa expor seu
paciente a processo criminal. Explicita que na
investigagao criminal, seja na fase de inquérito
policial - conduzido pelo Ministério Piblico -
ou NO Processo criminal, em juizo, se houver
requisigao de prontudrio ou ficha médica o
médico s6 deve remeter os documentos medi-
ante prévia autorizagao do paciente. Caso con-
trario, apenas pode dispor os documentos a
autoridade (seja o juiz, o érgao do Ministério
Piblico ou o delegado de Policia), para que neles
se realize pericia por médico nomeado pela

autoridade, restrita aos fatos sob investigagao.

Segundo a citada resolugéo, o médico devera
fornecer a copia da ficha ou prontudario desde
que solicitada pelo paciente, ou quan(lo requi-
sitada pelo Conselho Regional de Medicina -
aquele porque é o titular do contetido, e este

porque também sujeito ao segreclo médico.

A resolugéo esclareceu, igualmen’ce, um ponto
importante — a possihili(lade de 0 médico, para
sua defesa ju(licial, apresentar a ficha ou pron-
tudrio a autori(la(le, solicitando que a matéria

seja mantida em segreclo de Justica.

Por fim, a Resolug&o n” 1.605/2000 revogou
a Resolugdo n® 999/80, nio sé porque ante-
rior ao Cédigo de Etica Médica como também
por ensejar interpretagdes que vinham de
encontro aos principios éticos que norteiam o

sigilo médico.

Como se ohserva, a resolugéo fixou os pontos
fundamentais da conduta do médico frente aos

postulados da ética, em face da 1ei, mostrando
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que nao ha incompati]:)ilidade entre a Etica
Meédica, tal qual clisciplinacla no Cécligo de
Ftica Médica, e as disposig()es de outras leis
(penal, processual penal, Lei Qrgénica do
Ministério Pﬁ]:)lico, Lei Organica da Magis-

tratura Nacional e a prépria Constituigdo).

Além da clisciplina especifica, a resolugéo
deixou em aberto situagbes por ela nio previs-
tas, mas determinou ao médico a consulta ao

seu respectivo Conselho de Medicina.

A necessidade de a[efesa da ética

A exposigdo nos mostra o quio importante é a
defesa, eu diria até de forma intransigente, da
ética. Ao médico, até para evitar alguns inco-
modos, poderia ser muito mais f4cil simples—
mente atender as requisigoes de autoridades.
Todavia, néo lhe é dado tal comportamento.
Ele tem o dever /ega/ de cumprir com os pre-
ceitos éticos de sua profisséo - que também
tém caréter de 1ei, como se vit. Mas ainda que
ndo tivessem esse cardter, mesmo assim os
postulaclos éticos deveriam ser observados
pelos médicos, sempre, frente a ordens de
autoriclade(s) que viessem a contrariar tais pos-
tulados, mormente quando eles sdo aceitos,
ainda que implici’camente, pelo ordenamento

juridico .

Conc/usées

O tema do segredo médico se presta a

inmeras outras consi(leragées (por exemplo,

revelag&o para evitar dano a terceiro; comuni-
cagao obrigatéria; segreclo e os menores, sO
para citar algumas). O nitido objetivo deste
tral;aﬂlo, por ébvio, nao foi esgotar as questoes
relativas ao segredo méclico, mas abordar o
tema genericamente apds trazer para reflexdo a
questao da obediencia a requisigao de autori-
dade. Os demais, ou pelo menos alguns deles,

serao o]:)jeto de outro trabalho.

Frente ao que foi cli’co, no entanto, algumas
conclusdes podem ser expostas: o segreclo
médico, além do seu aspecto in(livi(lual, de
garantia da privaciclacle, tem um aspecto cole-
tivo, pois a sociedade como um todo interessa
a sua preservagao; o segreclo médico, hoje, nao
¢é mais absoluto, mas rela’tivo; o segredo médi-
co, em principio, s6 pocle ser revelado com o
consentimento do paciente; como conseqiién-
cia, os documentos (prontuério, ficha méclica,
ete.) ndo podem ser apresentados sem esse
consentimento; a requisigdo por autoridade
nao é, por si sd, justa causa para que o médico
(ou instituigdo por ele representada) apresente
os documentos; em havendo necessidade,
declarada na requisi¢do, para apuragao de pos-
sivel existéncia de cleli’to, 0 médico, frente ao
interesse pﬁl)lico, poe a documentag&o a dis-
posigdo para exame por perito nomeado pela
autoridacle, que examinard e responcleré ape-
nas o que disser respeito ao fato investigado,
devendo guardar sigilo quanto ao que demais
conste da documentagéo; o médico tem o
dever de se insurgir contra as requisigoes que

contrariem os postulados éticos.
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